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Monitoramento das Atividades Humanas na 
Estação Ecológica de Tamoios - RJ: Desafios 

para a Gestão

Resumo: Este estudo objetivou compreender a dinâmica de usos an-
trópicos na área marinha da Estação Ecológica (ESEC) de Tamoios, de 
modo a oferecer subsídios para sua gestão e mitigação de conflitos. A 
partir do registro de atividades humanas em 330 saídas de monitora-
mento entre 2008 e 2016, este trabalho analisou o conjunto de dados 
sobre turismo, tráfego e pesca por meio da aplicação de modelos explo-
ratórios de análise de variância unifatorial. A compreensão da distribui-
ção espacial e temporal das atividades humanas, bem como a intensida-
de de sua ocorrência nos permitiu indicar as áreas mais conflituosas da 
unidade de conservação e prioritárias para o fortalecimento da gestão. 
Concluiu-se serem necessárias medidas mais conciliadoras para ativida-
des tradicionais como a pesca artesanal e outras medidas de gestão para 
as atividades de alta incompatibilidade com a ESEC, a serem pactuadas 
entre os atores envolvidos.
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Introdução

As atividades humanas crescem incessantemente nos ecossistemas marinhos e 
costeiros. Globalmente, estes ambientes estão sofrendo rápidas alterações, degradação e 
perda de biodiversidade e de sua função ecossistêmica (MURRAY et al., 2015; JONES et 
al., 2018). Não existem áreas marinhas livres da influência humana no mundo (STACHO-
WITSCH, 2003; HALPERN et al., 2008a). Nesse contexto, Áreas Marinhas Protegidas 
(AMPs) são reconhecidas como uma das ferramentas mais eficazes para combater o 
crescente aumento da exploração predatória dos recursos marinhos e a degradação dos 
habitats marinhos e costeiros (ANGULO-VALDÉS;HATCHER, 2010; AGARDY et 
al., 2003; EDGAR et al., 2014). Seu manejo pode variar desde o uso mais restritivo (no 
take areas) até áreas de uso múltiplo, que buscam conciliar diferentes grupos de usuários. 
Usos diversos podem ser promovidos sem impactos adversos na função ecossistêmica, 
com planejamento e gestão adequados (AGARDY, 2000).

Contudo, importa ressaltar os impactos sociais frequentemente provocados pela 
criação de Unidades de Conservação (UC) de uso restritivo, como discutido por diversos 
autores, sobretudo aqueles relacionados à exclusão da população da terra e do mar e o 
fluxo de usos para o entorno das áreas protegidas (DIEGUES, 2001; JOVENTINO, 2013; 
DE FREITAS, 2014; SEIXAS et al., 2017; VALLEJO, 2017). Nesses casos, a proibição 
do uso de espaços e recursos da UC suscita conflitos socioambientais relacionados as 
atividades humanas – tradicionais ou não – que ocorrem no seu território.

Conflitos socioambientais são caracterizados pelos modos de apropriação, uso e 
significação do território por grupos distintos. Quando as formas que adotam de apropria-
ção do meio encontram-se ameaçadas pelas práticas de grupos divergentes, são geradas 
disputas/tensões entre os atores sociais (VIVACQUA; VIEIRA, 2005; ACSELRAD, 
2010). No caso de UCs, esses conflitos são acirrados por fatores como a falta de critérios 
claros para a definição de áreas protegidas ou processos pouco participativos de criação 
e gestão (desconsiderando grande parte dos interessados) (PEREIRA, 2005).

Este estudo tem como objeto a Estação Ecológica (ESEC) Tamoios, uma UC 
predominantemente marinha na Baía da Ilha Grande, Estado do Rio de Janeiro, que foi 
criada em 1990 (BRASIL, 1990) para atender à exigência legal de monitoramento das 
usinas nucleares (BRASIL, 1980). Sua categoria - de Proteção Integral - é extremamente 
restritiva, legalmente nenhum uso público é permitido, com exceção do uso relacionado à 
pesquisa científica e visitação com fins educacionais (BRASIL, 2000). No entanto, assim 
como em grande parte das AMPs (ASSIS, 2011;ZAPPES, 2011; LOPES et al., 2015), 
atividades humanas não previstas para esta categoria continuam ocorrendo dentro dos 
limites da ESEC e os conflitos decorrentes representam o maior desafio para sua gestão.

A maior intensidade e diversidade de atividades humanas é estimulada pela beleza 
paisagística peculiar da Baía da Ilha Grande, que é reconhecida como um hotspot, por 
sua relevante biodiversidade, e considerada como área prioritária para a conservação 
das zonas costeiras e marinhas (CREED et al., 2007; MMA, 2018). No início de 2019, a 
ESEC Tamoios passou a ter destaque na mídia brasileira com as declarações do Presidente 
do Brasil no sentido de flexibilizar ou extinguir suas regras de preservação (SASSINE, 
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2019), visando tornar a Baía da Ilha Grande uma “Cancun Brasileira” (ALTINO, 2019).
É nesse contexto de pressão crescente sobre a Baía de Ilha Grande e sobre a ESEC 

Tamoios que se insere o presente estudo, que se propõe a preencher uma lacuna acerca do 
conhecimento global das atividades humanas que ocorrem no seu território. Entende-se 
que a compreensão da distribuição espacial e da intensidade das atividades humanas em 
UCs é essencial tanto para gerir e conservar os oceanos (CRAIN et al., 2008; HALPERN 
et al., 2008b; PARRAVICINI, 2012), quanto para identificar, tratar e mitigar os conflitos 
socioambientais existentes.

Ressalta-se que muitos estudos se dedicam aos aspectos ecológicos e ecossistêmicos 
da ESEC e da BIG (TEIXEIRA-NEVES et al., 2015; CREED et al., 2016; ROCHA et al., 
2016; CREED et al., 2017) e também aos conflitos envolvendo comunidades tradicionais 
que praticam a pesca artesanal (JOVENTINO, 2013; LOPES et al., 2013, 2015; DE 
FREITAS, 2014; SEIXAS et al., 2017; JOVENTINO; FORMIGA-JOHNSSON, 2018; 
DIAS; SEIXAS, 2019). No entanto, não identificamos nenhum estudo que forneça uma 
visão global das atividades humanas que ocorrem no território da UC, como aqui proposto.

A partir da análise do monitoramento das atividades humanas, este artigo tem como 
objetivo principal compreender os conflitos na ESEC Tamoios para subsidiar a gestão da 
UC e da Baía da Ilha Grande, bem como, refletir sobre a dinâmica de usos em AMPs.

Métodos

Para analisar as atividades humanas que ocorrem na área da UC, foram utilizados 
os dados da ESEC Tamoios coletados desde 2008 pelo Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMBio), órgão federal responsável pela gestão da UC, que 
realiza uma rotina de monitoramento periódico dessas atividades, com vistas a registrar, 
identificar, compreender, informar e sensibilizar os usuários (ICMBio, 2009). A ESEC 
cedeu apenas os dados do monitoramento; todo o processo de planilhamento, estrutu-
ração da matriz de dados, categorização das atividades, agrupamento de ilhas, definição 
da temporalidade e análise foi realizado pelos autores.

A ESEC Tamoios está localizada no litoral sul fluminense, na Baía da Ilha Grande, 
abrangendo dois municípios: Angra dos Reis e Paraty. É formada por 29 ilhas, rochedos 
e lajes e o entorno marinho de 1 km a partir do limite terrestre das ilhas, configuração 
esta que resulta em uma composição de quase 97% de área marinha.

O monitoramento das atividades humanas é realizado pela equipe do ICMBio da 
ESEC Tamoios, entretanto os autores participaram de algumas campanhas para reconhe-
cimento da área e dos métodos. Os dados cedidos para o presente estudo são oriundos 
das coletas realizadas entre os anos de 2008 e 2016, que totalizam 330 saídas e 1320 
horas de campo. 

O monitoramento foi semanal e consistiu em um percurso de aproximadamente 4 
horas a bordo de uma embarcação do tipo lancha rápida. A cada semana foi monitorada 
uma área referente a um município da ESEC (Angra dos Reis ou Paraty); o entorno ma-
rinho de cada ilha era percorrido em círculos e assim as atividades humanas registradas 
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(ICMBio, 2009).
Este monitoramento é singular pelas características do esforço amostral, como 

abrangência da área estudada, tempo e frequência. A distribuição das amostras foi distinta 
entre os anos, devido a questões operacionais. No entanto, a distinção na distribuição 
temporal da amostragem não impactou os resultados, uma vez que foi possível o balan-
ceamento das amostras em blocos temporais, através de médias trimestrais. Apenas a 
série de dados para o ano de 2010 não possibilitou tal balanceamento e por isso não foi 
incorporada nos modelos de análise de variância.

Categorização das atividades humanas

Devido à grande diversidade de atividades registradas, no âmbito deste estudo 
estabelecemos uma categorização em função da tipologia das atividades (Quadro1).

Quadro 1 - Divisão das atividades humanas em categorias
  Atividades Categorias
1 Jet-Ski

Turismo, recreação
e esportes náuticos

2 Surf
3 Canoagem/Caiaque
4 Banhistas
5 Mergulho livre
6 Embarcação mergulho aut. fundeada
7 N.o Mergulhadores*
8 Embarcação de lazer fundeada
9 Embarcação de turismo fundeada
10 Embarcação de passagem Tráfego
11 Embarcação de pesca fundeada

Pesca

12 Embarcação pesca com linha
13 No  Pescadores*
14 Embarcação com rede de emalhe
15 Embarcação com rede de arrasto
16 Embarcação com rede de cerco
17 Embarcação atuneira
18 Rede de espera

19
Pesca continente (áreas da ESEC limí-
trofes ao continente)

20 Caça submarina
21 Cerco fixo
22 Covo

Fonte: Elaboração própria, 2019.
*Item relacionado à atividade anterior
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Quanto à estrutura espacial da UC, suas 29 ilhas foram reunidas em grupos pela 
sua proximidade e/ou sobreposição das suas áreas marinhas, tomando por basea proposta 
de agrupamento em blocos do Plano de Manejo da UC (IBAMA, 2000). As ilhas assim 
agrupadas formaram 8 grupos no total (ver Figura 1).

A fim de investigar se a distância entre as ilhas da ESEC e o continente influenciou 
a ocorrência das atividades humanas, agrupamos as ilhas em 3 classes de distâncias (D1 
< 1 km; D2 > 1 km e < 3 km; e D3 > 3 km). 

Análise dos dados de monitoramento
Os dados coletados e cedidos pelo ICMBio, foram tabulados em planilhas eletrô-

nicas (Microsoft Office Excel®) e organizados sob uma estrutura matricial para análise 
estatística no Programa R (R Core Team, 2016).

As análises procedidas tiveram início através da aplicação de métodos usuais de 
estatística descritiva (QUINN; KEOUGH, 2002), caracterizando uma abordagem explo-
ratória formal. Assim, os dados foram examinados conforme as variáveis categóricas em 
função do espaço (i.e., grupos de ilhas, distâncias da costa) e tempo (i.e., ano, trimestre), 
representados em diagramas tais como histograma se boxplots (TUKEY, 1977; QUINN; 
KEOUGH, 2002).

Fez-se uso dos valores médios trimestrais para a aplicação do modelo de análise de 
variância. Este artifício foi necessário para o balanceamento das amostras, dada a assimetria 
no tamanho amostral entre os anos de monitoramento. Foram, então,executados em 3 
ciclos de one-way anova onde as variáveis respostas utilizadas como representativas das 
atividades humanas foram os registros de ocorrência de: (i) atividade de pesca; (ii) ativi-
dade de turismo, recreação e esporte; e (iii) tráfego de embarcações. Também se fez uso 
do total de registros destas atividades em conjunto como alternativa de variável resposta. 

Para o mapeamento dos dados de ocorrência das atividades humanas foi utilizado 
o software ArcGIS 10.3 (ESRI), onde os dados foram associados aos polígonos de cada 
ilha da ESEC, georreferenciando os dados e representando a distribuição das informações 
no mapa temático.

Finalmente, para avaliar os principais usos antrópicos observados na ESEC Ta-
moios, relacionados no Quadro 2, procedemos à caracterização das atividades humanas 
em função do :i) local predominante de ocorrência; ii) nível de incompatibilidade com a 
ESEC, tendo por base o levantamento dos impactos potenciais gerados pelas atividades 
em questão (CARDOSO, 2019); iii) e intensidade de ocorrência, baseada na distribuição 
do número destas atividades observadas por ilha (CARDOSO, 2019).

Resultados

Para todo o conjunto das ocorrências registradas, os usos relacionados a categoria 
turismo foram predominantes quanto à frequência de ocorrência (54%) e os registros da 
categoria tráfego de embarcações (25%) foram similares aos usos relacionados à categoria 
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pesca (21%). Já as tipologias de atividades mais comuns foram as embarcações: (i) de 
lazer fundeada, (ii) de passagem, (iii) de turismo, (iv) de pesca com linha e (v) de pesca 
fundeada. O mapa da Figura 1 mostra a proporção de categorias de atividades humanas 
(turismo, tráfego e pesca) observada por ilha. 

Distribuição espacial dos usos na ESEC

A investigação espacial por meio do fator área (teste t) nos permite concluir que 
não existe diferença quanto ao uso humano da ESEC entre as áreas de Angra e Paraty 
(p>0.05). 

A análise da distribuição do número total de ocorrências de atividades humanas 
registrado por saída evidenciou o maior valor mediano de oito na ilha Catimbau (Figura 
2). Nas ilhas Araçatiba de Dentro, Ilha Comprida, Sandri e Tucum foram registrados 
valores medianos de três atividades por ilha e nas restantes estes valores variaram entre 
um ou dois (Figura 2).
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Figura 1: Mapeamento das categorias das atividades humanas (%) por ilha, na ESEC Tamoios (2008-2016)
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Figura 2 - Distribuição do número de atividades observadas por ilha da ESEC

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Legenda: AD = Araçatiba de Dentro, AF = Araçatiba de Fora, Ag = Algodão, Aq = Araraquarinha, Ar 
= Araraquara, BP = Búzios Pequena, Bu = Búzios, Cb = Catimbau, Co= Cobras, Ga = Ganchos, IC = 
Ilha Comprida, IG = Ilhota Grande, Im = Imboassica, IP = Ilhota Pequena, Jb = Jurubaíba, LC = Laje do 
Cesto, Lj = Laje, Pa = Palmas, PD = Pingo d’Agua, PP = Pedra Pelada, QG = Queimada Grande, QP = 
Queimada Pequena, R.SP = Rochedo de São Pedro, Sb = Sabacu, Sd = Sandri, Sm = Samambaia, TD = 
Tucum de Dentro, Tu = Tucum, Zt = Zatin.

Quando se analisa cada atividade separadamente, é possívelverificar notáveis 
variações em função do espaço. O registro de embarcações de lazer fundeada foi maior 
na ilha Tucum, chegando a serem registradas vinte embarcações em uma única saída 
de monitoramento. Nas ilhas Catimbau e Araçatiba de Dentro observamos os maiores 
registros de embarcações de turismo fundeadas, enquanto o número de embarcações de 
passagem foi maior na ilha Catimbau.

Com relação às atividades relacionadas à categoria pesca, as ilhas Cobras, Búzios, 
Sandri, Iha Comprida e Catimbau apresentaram as maiores ocorrências de atividades.

Há diferença na distribuição espacial do total de atividades entre grupos (p<0,05), 
com o maior valor (média = 6) no grupo 8 (Catimbau, Palmas e Ganchos), e esta diferença 
se dá principalmente em função das atividades das categorias de turismo e tráfego, que 
também variaram entre grupos (p<0,05), com os maiores valores no grupo 8. As atividades 
de pesca não apresentaram variação explicada em função dos grupos de ilhas (p>0,05).

A anova realizada considerando o total de atividades em conjunto como variável 
resposta apontou a influência significativa das diferentes distâncias da costa (p<0,05), 
ou seja, que a concentração maior de atividades antrópicas se deu nas ilhas que são mais 
próximas do continente (distância D1). As atividades relacionadas ao turismo e ao tráfego 
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de embarcações foram as que mais ocorreram próximas à costa (p<0,05), enquanto, as 
atividades de pesca não variaram significativamente em função da distância (p>0,05), 
apesar de um aumento notável na distância D3.

As áreas mais críticas da ESEC com relação ao número de registros de atividades, são 
as ilhas Catimbau, Tucum, Sandri, Pingo d’Água, Araçatiba de Dentro e Ilha Comprida, 
cujos intervalos de valores variaram entre 385 e 1.620 atividades. Naquelas formações 
tipo laje (Pedra Pelada, Zatim, Laje, Laje do Cesto e Rochedo São Pedro) assim como 
nas ilhas Búzios Pequeno, Jurubaíba, Ilhote Pequeno e Samambaia foram registradas as 
menores ocorrências, variando entre 30 e 69 atividades registradas em todo o período de 
amostragem (2008 a 2016). O Quadro 2 sintetiza e caracteriza as principais atividades 
humanas registradas na ESEC Tamoios.

Quadro 2 - Caracterização dos principais usos antrópicos na ESEC Tamoios

Atividades 
Humanas

Local pre-
dominante

Nível de incom-
patibilidade 
com a ESEC

Intensidade 
de ocorrência

Observações 

Tráfego de 
embarcações

Catimbau e 
Araçatiba 
de Dentro

- Média

Atividade permitida dentro 
da ESEC, de baixo impacto, 
porém a alta intensidade de 
ocorrência pode resultar em 
conflitos de uso e impactos 
para o ecossistema.

Fundeio de 
embarcações 
pesqueiras

Sandri, 
Catimbau e 
Buzios

Baixo Baixa

Atividade tradicional-
mente realizada dentro da 
ESEC, mas apesar de não 
permitida, ocorre em baixa 
densidade e não apresenta 
impacto significativo.

Pesca 

Cobras, 
Búzios, 
Sandri e Iha 
Comprida

Médio a alto Baixa

Pesca artesanal: perda de 
áreas de pesca das comuni-
dades tradicionais, resultan-
do em prejuízos sociais que 
devem ser mitigados pela 
gestão.
Pesca industrial: atividade 
com maior potencial de 
impacto, sem potencial de 
compatibilização.
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Turismo 
naútico 
recreativo

Catimbau, 
Tucum, 
Araçatiba 
de Dentro 
e Pingo 
d’Água

Médio Alta

A alta densidade de embar-
cações fundeadas em alguns 
pontos e períodos(turismo 
de massa) pode gerar 
impactos ambientaisincom-
patíveis com uma unidade 
de conservação de proteção 
integral.

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Distribuição temporal dos usos na ESEC
Na Figura 3 observa-se a distribuição espaço-temporal das atividades, onde fica 

evidente a maior intensidade de usos nos grupos 4 (Pingo d’Agua, Tucum de Dentro e 
Tucum) e 8 (Palmas, Ganchos e Catimbau). 

Figura  3 - Distribuição da média de atividades ob-
servadas por ano e grupos de ilhas

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Legenda: Grupos de ilhas - 1= Imboassica, Queimada Grande, Queimada Pequena; 2 = Zatin, Cobras, 
Búzios, Búzios Pequena, Laje, Pedra Pelada; 3 = Araçatiba de Dentro, Araçatiba de Fora, Sabacu; 4 = Pingo 
d’Agua, Tucum de Dentro, Tucum; 5 = Algodão; Sandri; Samambaia; 6 = Araraquara, Araraquarinha, 
Jurubaíba, Rochedo de São Pedro; 7 = Ilha Comprida, Ilhota Grande, Ilhota Pequena, Laje do Cesto; 8 = 
Palmas, Ganchos, Catimbau.

A anova realizada com os dados do total de atividades por ano evidencia que há 
diferenças entre os anos observados, havendo uma diminuição significativa nos últimos 
quatro anos monitorados (p<0,05). Nos quatro primeiros anos amostrados as médias 
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variaram entre 3,5 e 5 atividades por trimestre e entre os quatro últimos anos as médias 
variaram entre 2 e 2,5 atividades por trimestre.

Esta diminuição observada nos últimos 4 anos para as atividades totais, se deu so-
bretudo em função do decréscimo das atividades de turismo a partir de 2013 (p<0,05). As 
atividades de pesca e tráfego não apresentaram variações significativas (p>0,05), embora 
seja possível notar menores valores no decorrer nos anos amostrados.

Ao analisarmos as principais atividades separadamente em função do tempo, 
nota-se que a maioria apresentou reduções em suas ocorrências nos últimos quatro anos 
monitorados, com exceção das embarcações de turismo fundeadas que apresentaram sutil 
aumento nos últimos 2 anos.

As anovas realizadas para verificar a influência das estações do ano no uso antró-
pico da ESEC Tamoios, revelaram que nenhuma das categorias de atividades ocorreram 
de forma sazonal (p> 0,05). Embora tenha sido observado que as atividades totais, de 
turismo e de pesca apresentaram maior ocorrência no verão, estes valores não foram 
significativamente maiores que as demais estações do ano.

DISCUSSÃO

Variação espaço-temporal das atividades 
A frequência de usos predominantemente relacionados à categoria de turismo e 

recreação - que inclui esportes - (54% do total) era esperada para a região, uma vez que a 
Costa Verde apresenta grande vocação turística, sendo caracterizada como grande indu-
tora de turismo doméstico e internacional (SEA/INEA, 2015). Angra dos Reis e Paraty 
estão entre os dez destinos mais procurados no Brasil (SNPT/MTur, 2013). Os registros de 
tráfego de embarcações (25% do total) é uma consequência da intensa navegação em seu 
espaço marítimo e as atividades de pesca, apesar de apresentarem considerável relevância 
no contexto da Baía da Ilha Grande (FIPERJ, 2013), obteve menor ocorrência (21% do 
total). Este fato pode estar relacionado à implementação de medidas informativas sobre 
a existência da ESEC e seus limites (ICMBio, 2015), à participação dos pescadores nas 
discussões sobre o Termo de Compromisso com Tarituba (DIAS; SEIXAS, 2019) ou à 
subamostragem das embarcações pesqueiras, pois de acordo com ICMBio (2009) possuem 
atuação predominantemente noturna.

A grande variação espacial dos dados analisados conforme as variáveis categóricas 
de interesse (grupos de ilhas) na ESEC Tamoios pode ter ocorrido em função decarac-
terísticas da unidade como o grande número de ilhas e a delimitação descontínua e 
dispersa na Baía da Ilha Grande, o que a torna mais suscetível a uma grande variedade 
de interferências humanas. 

O decréscimo do uso turístico e recreacional observado principalmente nos últimos 
quatro anos monitorados, pode ser resultado da implantação do Plano de Manejo da UC 
resultando em melhoria no processo de gestão, com maior percepção da sociedade, do 
reconhecimento da área como unidade de conservação e de suas restrições, em função da 
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implantação de medidas de comunicação (placas informativas, divulgação em eventos e 
maior presença institucional na área), conforme registrado nos relatórios ICMBio (2015, 
2016a). A rotina de monitoramento periódico das atividades humanas, da mesma forma, 
exerce um papel informativo e sensibilizador dos usuários da área. Entretanto, nota-se 
que pelos resultados observados estas ações não reduziram as atividades pesqueiras em 
geral. A resistência à “perda” de seus territórios de pesca pode estar relacionada à uma 
ligação dos pescadores artesanais aos locais onde praticam seus ofícios e/ou mantém 
valores culturais, uma vez que esta modalidade de pesca possui autonomia limitada.
Apesar dos pescadores artesanais poderem estar envolvidos em outras atividades como 
agricultura ou turismo, a pesca possui importante contribuição para a renda familiar e 
para socioeconomia da BIG (IBIO, 2009).

A variação temporal de atividades antrópicas é comumente influenciada por fatores 
como estações do ano, períodos de férias/feriados, condições climáticas, principalmente 
para as atividades de turismo e recreação (HIGHAM; HINCH, 2002; FERNANDEZ-
-MORALES, 2003; JANG, 2004). Embora a sazonalidade seja uma das características 
mais marcantes do turismo (HIGHAM; HINCH, 2002), não foi observado um padrão 
sazonal para nenhuma das categorias de atividades (turismo, tráfego e pesca). Questão que 
pode ser compreendida em função da Baía da Ilha Grande, de forma geral, não apresentar 
marcadas variações climáticas ao longo do ano. Além disso, as águas abrigadas da Baía 
da Ilha Grande propiciam condições favoráveis à navegação, promovendo o trânsito de 
embarcações e o consequente uso antrópico da região o ano todo. Tal resultado ainda 
reafirma que as ações de monitoramento, as campanhas de divulgação e fiscalização 
devem ocorrer durante todo o ano.

Indicações de prioridades de gestão 
A maior intensidade de atividades humanas registrada nas áreas marinhas perten-

centes às ilhas Catimbau, Araçatiba de Dentro, Ilha Comprida, Sandri e Tucum indica 
que estas áreas requerem concentração de esforços e direcionamento de medidas a fim 
de controlar as irregularidades.

Nas áreas marinhas dos agrupamentos de ilhas 2 e 6, embora tenham sido verifi-
cadas as mais baixas ocorrências de atividades humanas, os usos são majoritariamente 
relacionados à pesca. Esta categoria de atividade é mais impactante em relação às demais 
registradas na ESEC Tamoios (CARDOSO, 2019). Deste modo, mesmo que a ocorrência 
seja baixa quantitativamente, as ações e medidas de gestão, como a fiscalização, devem 
ser fortalecidas no sentido de mitigar os conflitos relacionados à pesca. A pesca artesanal 
representa 93% das modalidades de pesca em Paraty e 40% em Angra dos Reis (FIPERJ, 
2019), deste modo devem ser priorizadas medidas de contenção para a pesca comercial de 
grande escala na área marinha pertencente ao município de Angra dos Reis. As restrições 
provocadas pela presença da área protegida atingem principalmente o morador caiçara 
que possui limitações para praticar outro tipo de pesca (BEGOSSI, 2010).

A diminuição das atividades humanas observada ao longo do tempo provavelmente 
foi resultado de medidas de gestão como informação, sinalização, monitoramento semanal 
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e operações de fiscalização. No entanto, como constatado nos resultados, por questões 
estruturais, as ações carecem de ampliação, direcionamento da atuação e aprofundamento. 
Medidas básicas e relativamente simples relacionadas à sinalização (instalação de placas 
nas ilhas e em áreas continentais) e à sinalização marítima (instalação de boias que deli-
mitam áreas da ESEC), são fundamentais como ações informativas sobre a existência da 
UC, cuja área é descontínua e sua delimitação não possui limites claros. Entretanto, as 
UCs em geral encaram uma série de dificuldades para o desenvolvimento de uma gestão 
efetiva, esbarrando constantemente em limitações como falta de equipe técnica capaci-
tada, recursos financeiros e infraestrutura inadequada (RYLANDS; BRANDON, 2005; 
ARAÚJO, 2007; RODRIGUES et al., 2019). 

Atividades e usos alternativos
Em AMPs a intensidade de uso em locais específicos é indicação de potenciais 

conflitos, embora a constatação do conflito seja altamente dependente da natureza destas 
atividades (BECKLEY et al., 2010). Entretanto, no caso da ESEC Tamoios, a categoria 
em que está inserida (altamente restritiva) resulta em alto índice de pontos conflituosos 
na UC, e as possibilidades de manejo, embora existam e configurem importante medida 
de gestão adaptativa, são mais restritas. Como exemplos de atividades sustentáveis e que 
podem ser desenvolvidas de forma limitada e adaptada aos objetivos de uma estação 
ecológica tem-se a pesca artesanal, a maricultura de espécies nativas e em pequena escala 
e o turismo ecológico com fins educacionais.

As atividades relacionadas à pesca artesanal, apesar de registradas em pequeno 
número, constituem uma relação conflituosa entre a comunidade pesqueira e a gestão da 
unidade, uma vez que explicitam interesses divergentes na utilização do espaço marinho. 
Diversos estudos analisam de alguma forma os conflitos gerados pela implementação 
da ESEC Tamoios, em áreas tradicionalmente usadas pelos pescadores artesanais de 
Tarituba, ressaltando a importância de abordagens mais participativas e conciliadoras 
na gestão de AMPs para efetivamente alcançar os objetivos de proteção e conservação 
dos ecossistemas (LOPES et al., 2013, 2015; DE FREITAS, 2014; SEIXAS et al., 2017; 
JOVENTINO; FORMIGA-JOHNSSON, 2018; DIAS e SEIXAS, 2019). A gestão deve 
ter um olhar atento para estas questões, com o objetivo de mitigar os conflitos, utilizando-
-se dos instrumentos pertinentes, como por exemplo o Termo de Compromisso ou uma 
proposta de redefinição de limites por meio de um processo participativo, que busquem a 
minimização dos prejuízos sociais para estas comunidades. Em Paraty, Lopes et al. (2013) 
indicaram que algumas mudanças no design de AMPs, por meio de processos que levam 
em consideração o uso e o conhecimento dos pescadores, provavelmente reduziriam o 
conflito entre os pescadores e as agências de execução.

Na tentativa de reconhecer a comunidade de pescadores de Tarituba (Paraty) como 
afetada pela área protegida e ordenar a pesca de subsistência em certas áreas marinhas 
da unidade, em 2017 foi celebrado um Termo de Compromisso (TC) com a comunidade 
(ICMBio, 2017a). Considera-se que tal instrumento pode ser efetivo na conciliação e de 
certa forma, minimização dos prejuízos causados à comunidade afetada. As oportunida-
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des geradas por este processo levaram a uma maior conscientização entre as diferentes 
partes interessadas sobre o papel dos pescadores na governança, conservação ambiental 
e administração comunitária, embora ainda existam inúmeros desafios em busca de uma 
abordagem de gestão mais participativa (DE FREITAS et al., 2017; SEIXAS et al., 2017; 
DIAS; SEIXAS, 2019). 

A delimitação de áreas com atributos ambientais relevantes para implantação 
do turismo ecológico poderia significar uma alternativa efetiva ao turismo recreativo 
praticado dentro da unidade, que busca conciliar a visitação turística e a conservação 
de áreas naturais por meio da educação ambiental. Como é permitido navegar na ESEC 
Tamoios, o turismo de contemplação (Whatching) pode ser incentivado e regrado. Lopes 
et al. (2015) relataram que é possível uma relação sinérgica entre turismo, pesca e AMPs, 
quando verificaram que pescadores envolvidos com atividades turísticas fora da ESEC 
tinham melhores rendimentos do que aqueles que se dedicavam apenas à pesca. Ainda, 
o ecoturismo pode ser visto como uma possibilidade concreta de aliar a conservação ao 
fortalecimento cultural das comunidades habitantes (LAYRARGUES, 2004). A inserção 
de moradores na gestão de áreas protegidas significaria uma alternativa para que essas 
áreas contribuam para o desenvolvimento da região, gerando benefícios econômicos e 
socioambientais, tanto para as UCs quanto para as comunidades receptoras (STRONZA; 
GORDILLO, 2008). Considera-se que o ecoturismo relacionado à promoção do desenvol-
vimento, em bases sustentáveis, contribui para o alcance de um dos principais objetivos 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação nestas áreas protegidas (BOTELHO; 
RODRIGUES, 2016).

A gestão eficaz da unidade permite o cumprimento de importantes objetivos de 
conservação do ecossistema, pois além de contribuir para manutenção e recuperação dos 
estoques pesqueiros na baía (PAULY et al, 2002; PAULY et al., 2005; YE et al., 2013; 
SCHILLER et al., 2018), fornece habitat para espécies ameaçadas de extinção como o 
boto-cinza, o mero, a garoupa, o cavalo-marinho e o pepino do mar (ICMBio, 2016b).

É importante ressaltar ainda que a ESEC Tamoios cumpre um importante papel de 
suprimento de serviços ecossistêmicos. Apesar de sua existência abarcar o desenvolvimento 
de conflitos socioambientais, a UC compreende apenas 5,69% da Baía da Ilha Grande e, 
se aliada ao ordenamento da baía com o direcionamento de ocupação do espaço mari-
nho, atividades sustentáveis como a maricultura de espécies nativas, a pesca artesanal e 
o turismo ecológico, podem se beneficiar de uma Baía da Ilha Grande ordenada.

Conclusão

A compreensão da distribuição espacial e intensidade dos usos antrópicos nos per-
mitiu indicar áreas mais conflituosas da UC e prioritárias para fortalecimento da gestão, 
como as ilhas Catimbau, Araçatiba de Dentro, Tucum, Sandri e Ilha Comprida. Contudo, 
algumas áreas, mesmo com baixa intensidade de ocorrências, merecem receber um olhar 
atento da gestão em decorrência da predominância de atividades pesqueiras, pois esta 
divergência de interesses de uso (pesca x conservação) gera um dos principais conflitos 
socioambientais na região.
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Sendo assim, este estudo reconhece a necessidade de manutenção da ESEC Tamoios 
em função de suas características ambientais, de extrema relevância para a conservação e 
importante para a busca da manutenção da saúde ambiental da Baía da Ilha Grande - única 
que ainda não sofre o alto processo de degradação ambiental à que estão submetidas às 
outras duas baías do Estado (MOLISANI et al., 2004; SOARES-GOMES et al., 2016).

Por outro lado, a partir da constatação de que esta UC sofre a influência de diversas 
tipologias de atividades humanas, indicamos medidas e ações no sentido de buscar a con-
ciliação com aquelas menos incompatíveis e mais vulneráveis socialmente, como a pesca 
artesanal - anterior à criação da UC - por meio dos instrumentos previstos atualmente na 
legislação, como o caso do Termo de Compromisso (TC). Indicamos ainda, que aquelas 
consideradas como altamente incompatíveis com a unidade (pesca industrial e turismo 
de massa) demandam um maior esforço da gestão com medidas de contenção/mitigação 
e redirecionamento.

Recomenda-se que para trabalhos futuros, o desenho amostral do monitoramento 
das atividades humanas possa ser redimensionado com vistas a comprovar evidências 
como: maior intensidade de ocorrência de atividades aos finais de semana, em picos 
de alta temporada (feriados) e maior ocorrência de atividades mais impactantes (pesca 
industrial) em períodos noturnos.

Desta forma, no atual contexto político ambiental em que a unidade é alvo de 
ataques e discursos a favor de sua dissolução (BRAGANÇA, 2019), a identificação 
e compreensão das atividades desenvolvidas dentro dos limites da UC se torna ainda 
mais pertinente, sendo essenciais ao proporcionar um embasamento para a tomada de 
decisão e para a formulação de atos administrativos eficientes à gestão e conservação da 
área marinha protegida. Esta pesquisa, somada a outras já realizadas na região, fornece 
elementos para uma gestão estratégica incluindo uma possível redelimitação de áreas da 
unidade, incorporando uma gestão mais participativa e a gestão de conflitos de uso, sem 
menosprezar a necessidade de manutenção dos serviços ecossistêmicos prestados.
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Monitoreo de las Actividades Humanas en 
la Estación Ecológica de Tamoios - Rio De 

Janeiro: Desafíos para la Gestión

Resumen: Este estudio tiene como objetivo comprenderladinámica de 
usos antrópicos en el área marina de Estación EcológicaTamoios, para 
ofrecersubsidios para gestión y mitigación de conflictos. Según el regis-
tro de actividades humanas en 330 productos de monitoreo entre 2008 
y 2016, este trabajo utilizó datos en las categorías de turismo, tráfico y 
pesca mediante la aplicación exploratoria de análisis de factores únicos 
de modelos de varianza. Comprender la distribución espacial y temporal 
de las actividades humanas, así como la intensidad de su ocurrencia, 
nos permitió indicar las áreas más conflictivas de la unidad de conser-
vacióny las prioridades para fortalecer la gestión. Se concluyó que se 
necesitaban más medidas de conciliación para las actividades tradicio-
nales, como la pesca artesanal y otras medidas de gestión para activi-
dades altamente incompatibles con ESEC, que se acordarán entrelos 
actores involucrados.

Palabras-clave: Areas Marinas Protegidas. Usos Antrópicos. Conflictos 
socioambientales.
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Monitoring Human Activities in the Tamoios 
Ecological Station - Rio de Janeiro: 

Management Challenges

Abstract: This study aimed to understand the dynamics of anthropic 
uses in the marine protected area of the Tamoios Ecological Station 
(ESEC Tamoios), in order to provide subsidies for management and 
mitigation of conflicts. This work performed an exploratory applica-
tion of single factor analysis of variance models pertaining to records of 
human activities obtained through 330 monitoring campaigns carried 
out between 2008 and 2016, specifically data sets on tourism, traffic 
and fishing uses. Understanding the spatial and temporal distribution of 
human activities as well as the intensity of their occurrence allowed us 
to indicate the most conflicting areas of the ESEC Tamoios and priori-
ties for strengthening management. It was concluded that more agree-
ment measures were needed for traditional activities such as small-scale 
fishing and other management measures for activities highly incompati-
ble with ESEC to be agreed upon between the stakeholders.

Keywords: Marine Protected Areas. Anthropic Uses. Social and envi-
ronmental conflicts.
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